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			PREFÁCIO


			 


			Fábio Franzini1


			 


			Jorge Luis Borges, que amava os livros, disse certa vez que sempre imaginou o Paraíso como uma espécie de biblioteca. E, por uma “estranha ironia dos fatos”, foi nomeado diretor da Biblioteca Nacional argentina no mesmo momento em que sua cegueira progressivamente se agravava. Alcançara o Éden em vida, “no centro de novecentos mil volumes, em diversos idiomas”; no entanto, deles “só tinha condições de decifrar as capas e lombadas”. A situação levou-o a escrever o “Poema dos dons”, que assim se inicia: “Nadie rebaje a lágrima o reproche / Esta declaración de La maestría / De Dios que con magnífica ironía / Me dio a la vez los libros y La noche”. Como ele mesmo explicava, “são dois dons que entram em contradição; os numerosos livros e a noite – minha incapacidade de lê-los”.2


			Transformando essa trágica contradição pessoal noutra metáfora, não parece equivocado dizer que por muito tempo a relação entre os historiadores e os livros foi de certa cegueira. Víamos as capas, as lombadas e, indo além do que podia o escritor argentino, os folheávamos o tempo todo, neles mergulhávamos profundamente – mas sempre em busca de algo fora, ou para além deles. Só que, à diferença de Borges, há algumas décadas passamos a enxergá-los melhor, a enxergá-los em si mesmos, a enxergá-los como muito mais que mero suporte de informações e ideias. Desde então, deparamos-nos cada vez mais com um universo historiográfico semelhante ao da Biblioteca de Babel, para seguir na chave borgiana:


			o universo (que outros chamam a Biblioteca) constitui-se de um número indefinido, e quiçá infinito, de galerias hexagonais, com vastos poços de ventilação no centro, cercado por varandas baixíssimas. De qualquer hexágono, veem-se os pisos inferiores e superiores: interminavelmente.3


			A história da leitura, associada de modo indelével à história do livro e da edição, repletas de sujeitos, agentes, práticas e instituições, parece mesmo ser assim: interminável, surpreendente, fascinante, infinita. Este livro de Paulo Henrique Oliveira só confirma isso, ao mesmo tempo em que, da prateleira específica do hexágono onde se situa, contribui para expandir o campo-universo de estudos sobre tais temas. Trabalho originalmente apresentado como dissertação de Mestrado em História na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, o qual tive a honra de discutir em seu exame de qualificação e na banca de defesa, sua publicação é muito oportuna e bem-vinda. Em primeiro lugar, por possibilitar que um número maior de leitores o alcance, seja para discuti-lo, seja para simplesmente desfrutá-lo; depois, sobretudo, porque também é possível esperar que sua recepção inspire pesquisas semelhantes, associadas, derivadas. Afinal, estamos diante de terreno fértil, no qual muito há por cultivar.


			Paulo Henrique demonstra a sua fecundidade ao tomar como objeto de estudo um desses “espaços esquecidos pela historiografia”, na feliz expressão de Ana Luiza Martins: o Gabinete de Leitura de Jundiaí em seus primeiros tempos. Agremiação híbrida e multifacetada, os gabinetes de leitura surgiram na Europa entre os séculos XVII e XVIII e se difundiram tanto pelo Velho quanto pelo Novo Continente no Oitocentos, acompanhando, obviamente, a expansão, afirmação e consolidação da cultura letrada e de uma sociabilidade burguesa. Os lugares, contudo, são diferentes, e as experiências também: como Paulo Henrique bem ressalta, no Brasil, a precariedade tanto das condições de produção e circulação dos livros quanto o avassalador analfabetismo da população fizeram com que os gabinetes aqui instituídos no decorrer do século XIX e início do XX – e foram muitos, de norte a sul, das faixas litorâneas ao interior – assumissem outras tarefas, a começar do próprio desafio de constituir um público leitor. Não por acaso, foi comum que a eles se associasse outra instituição, esta crucial ao mundo moderno: a escola.


			Assim, se a modernidade é a chave geral que permite compreender a existência dos gabinetes de leitura, entre nós ela deve ser acrescida de uma especificidade, a da condição periférica do país no cenário da modernização capitalista. No caso tratado por Paulo Henrique, isto se evidencia com força imensa. Em Jundiaí, como em tantos outros lugares no Brasil e no mundo, a vida moderna chega de trem, primeiro com a São Paulo Railway, depois, e principalmente, com a Companhia Paulista de Estradas de Ferro, que colocaram a cidade como um dos pontos principais do chamado Oeste Paulista, o epicentro da economia de São Paulo entre a segunda metade do Oitocentos e o início do Novecentos. Com a ferrovia, desenvolve-se a urbanização, e com a urbanização vem as transformações físicas, materiais e culturais da cidade, acompanhadas de significativo crescimento populacional – fomentado em larga medida pela imigração, particularmente italiana. Aos olhos da época, o “progresso” chegara, e para ficar.


			O que nem sempre se percebia, ou se queria perceber, eram os limites e as armadilhas desse dinamismo. Com a cidade praticamente girando em torno da Companhia Paulista e seus interesses, era de certa forma natural que os índices do desenvolvimento se associassem, direta ou indiretamente, a ela; logo, Jundiaí não escapava às características que marcaram o “prelúdio republicano”, como definido de maneira brilhante por Nicolau Sevcenko: um tempo em que as “astúcias da ordem” e as “ilusões do progresso” reconfiguraram ordens e hierarquias sociais, modos de vida, sentimentos, afeições e percepções e até noções de tempo e espaço.4 Especificamente no que se refere ao Gabinete de Leitura da cidade, também ele nascido no interior da “Paulista”, isso refletia-se na busca por uma sociabilidade letrada num cenário cuja transformação, por mais profunda que fosse, não era suficiente para fazer do mundo das letras muito mais que um símbolo de distinção, não raro com alguma capitalização política. 


			A grande contribuição deste livro de Paulo Henrique, assim, está em apresentar as muitas tensões que marcaram o processo de constituição e enraizamento do Gabinete em Jundiaí. Sua cuidadosa reconstrução examina com cuidado a documentação disponível e, junto ao texto claro e bem elaborado, lança mão de gráficos, tabelas e imagens bastante expressivos para nos oferecer uma interpretação segura acerca do quanto a casa materializava e expressava, a um só tempo, práticas e representações muito significativas não apenas no contexto local, mas também no quadro mais amplo, global, que o envolvia. Revela-se com isso um elemento poderoso para a compreensão de um momento crucial da modernidade brasileira, ou, talvez, à brasileira: o momento em que ela se impõe com toda sua força, arrastando os sujeitos nela envolvidos a experiências inéditas em um mundo também novo, que precisa ser, antes de mais nada, decifrado. Daí a importância, entre outros aspectos, da instrução e da ilustração, que se torna ainda mais candente entre grupos sociais intermédios, ou melhor, em transição de um degrau para outro na escala social, como era o caso dos fundadores do Gabinete.


			Os leitores e as leitoras deste livro irão encontrar nas páginas que se seguem uma história marcada por circulações, amálgamas, afastamentos, aproximações, contradições. Irão encontrar personagens de carne e osso, irão encontrar uma cidade em pleno processo de expansão. Irão encontrar os primeiros passos de uma instituição que existe até hoje, a construção de sua biblioteca, a formação de seu catálogo – com todas as implicações disso decorrentes. Irão encontrar, para retomar o Borges do início deste texto que já foi longe demais, um universo – o universo que Paulo Henrique deslindou e agora nos dá o prazer de adentrar.
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			Apresentação


			 


			A publicação desta obra de Paulo Henrique Oliveira, oriunda dissertação de mestrado defendida no Programa de Pós-graduação em História da PUC-SP em 2015, oferece uma oportuna contribuição aos estudos que se dedicam a trabalhar as muitas e nem sempre fáceis questões relacionadas a temas que envolvem a leitura e os leitores. 


			Tendo como objeto de pesquisa o Gabinete de Leitura de Jundiaí (SP), fundado em 1908, o pesquisador, ao adentrar a grande sala do prédio tombado pelo Serviço de Patrimônio Histórico e Geográfico de São Paulo em 2010, viu-se envolvido pela numerosa coleção de obras de vários gêneros literários, além de livros de outras áreas do conhecimento e publicadas, não só em português, mas também em idioma estrangeiro. Foi nesse ambiente “literário” do Gabinete de Leitura que o objeto de seu estudo começou a se constituir. Ao entrar em contato com outras fontes, as maiorias manuscritas e integrantes do acervo do Gabinete, percebeu, como pesquisador sensível e experiente no seu oficio, que ali pulsava a memória da instituição. Os indícios eram persuasivos, mas também desafiantes. Não seria uma tarefa impossível de ser realizada, contudo, demandava, além do esforço e persistência do pesquisador, um equipamento de análise específico para a variada natureza das fontes: livros, atas da diretoria, registro de visitante...


			Paulo Henrique precisou de sensibilidade e competência para saber ouvir o dizível e o indizível das fontes e reconhecer o que é possível de ser lido e o que está oculto nas frestas das entrelinhas ou no “avesso” do documento, e que poderia ser traduzido como “o que se quer que não seja lido”. E aqui se coloca à prova a habilidade do historiador para ler e ouvir o implícito da fonte.


			Contudo, nenhum objeto, material ou fala apresenta-se ao pesquisador como fonte. A fonte precisa ser constituída. E aí surge o problema: como constituir como fonte materiais de natureza tão diversa como os livros da biblioteca, registro de visitantes, relação de doadores para a biblioteca e manuscritos como as atas das reuniões da diretoria do Gabinete de Leitura?


			Nesse ponto, o leitor terá a oportunidade de conhecer o modo como Paulo Henrique soube representar por meio de gráficos o resultado da investigação como o volume de obras da biblioteca. Mas, não só o volume, traduzido numericamente, também o gênero literário de obras presentes nas estantes se torna visível ao leitor nos gráficos, como também se sucedem outros como a representação gráfica do número de obras por idioma e por assunto, e tabelas como, por exemplo, o número de sócios contribuintes da biblioteca e respectivas nacionalidades.


			O Gabinete de Leitura de Jundiaí, um espaço de letras na cidade, fundado por ferroviários da Cia. Paulista de Trens, interessados e empenhados em difundir a cultura letrada na cidade, permanece aberto até hoje. Suas atividades sofreram apenas uma interrupção quando da revolta de 1924, ocasião em que, no dizer de um de seus diretores, as “tropas revoltosas” concentraram-se na cidade.   


			Sem mais me adiantar, convido o leitor a adentrar o texto para reconhecer que esta apresentação apenas tenta sinalizar ligeiramente a contribuição que a pesquisa de Paulo Henrique pode fornecer aos interessados no assunto ou para leitores em busca de inspiração temática e metodológica para trabalhar temas afins. 


			 


			Estefania Knotz C. Fraga


			São Paulo, 2018.













			Introdução


			 


			Este livro é resultado de uma pesquisa que se propõe a analisar o surgimento do Gabinete de Leitura de Jundiaí, fundado no ano de 1908, no município de Jundiaí, localizado na região oeste do estado de São Paulo. A menção a essa instituição encontra-se descrita na dissertação de mestrado da historiadora Ana Luiza Martins, Gabinetes de Leitura da Província de São Paulo: a pluralidade de um espaço esquecido 1847-1890, (1990), examinada durante o processo para a elaboração de uma monografia, apresentada ao curso de pós-graduação, lato sensu, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP): História, Sociedade e Cultura, no decurso do 2° semestre do ano de 2012, cujo objetivo era investigar os caminhos e lugares do livro e da leitura no Brasil.


			Em sua pesquisa, Martins apresenta uma geografia cultural sobre a Província de São Paulo, em que os Gabinetes de Leitura, precedentes às bibliotecas públicas fomentadas pelo estado, emergiram em maior número, nas regiões do oeste e litoral paulistas, em relação a outras Províncias do Brasil, acentuadamente no período entre 1860-1888.


			Iguape (1847), Sorocaba (1867), Itu (1873), Rio Claro (1876), Ubatuba (1876), Itapeva (1878), Tatuí (1879), Jundiaí (1882) 5, Avaré (1887), São Vicente (1888), dentre outras, são apenas alguns exemplos de cidades que, durante a segunda metade do século XIX, de acordo com as respectivas datas de surgimento, possuíam Gabinetes de Leitura. Martins localizou 20 deles, por meio dos poucos registros existentes. As regiões nas quais esses Gabinetes de Leitura se inseriram apresentavam uma economia em crescimento, pois as cidades sediavam importantes empresas de estradas de ferro (Companhias: D. Pedro II, São Paulo Railway, Paulista, Sorocabana, Mogiana e Ituana), com estações e linhas férreas, responsáveis por promover o trânsito de produtos agrícolas, mercadorias e pessoas, demarcando as transformações urbanas, comerciais e socioculturais características da época.


			Atualmente, no estado de São Paulo, restam apenas 3 Gabinetes de Leitura, nas cidades de Rio Claro, Sorocaba e Jundiaí, espaços que, segundo Martins, “foram esquecidos pela historiografia”6. Imbuída então desta acepção, interessou a esta obra a investigação, a priori, sobre a permanência dessas instituições, existindo e resistindo até os dias atuais, no estado de São Paulo.


			Martins tem como ponto central de sua análise os Gabinetes de Leitura de Sorocaba e Rio Claro, onde um acervo de múltiplas fontes (atas de reuniões, catálogos de obras e jornais locais das cidades) proporcionou um estudo pormenorizado dessas instituições. Em sua pesquisa, a autora menciona apenas o surgimento desses gabinetes e faz um breve relato sobre a existência e a curta experiência dos demais 18 Gabinetes de Leitura da Província, certamente devido à escassez de fontes sobre essas instituições e que a historiadora conseguiu localizar durante seu trabalho metodológico.


			Nesse panorama, buscando um contributo à historiografia cultural brasileira e por tratar-se de um objeto ainda não aprofundado em termos de pesquisa acadêmica, e por existir atualmente, optou-se por se enveredar pela investigação sobre o Gabinete de Leitura da cidade de Jundiaí. Desse modo, a pesquisa foi a campo.


			Localizado no centro da cidade, o Gabinete de Leitura de Jundiaí forma, se for pensado por uma linha imaginária, um triângulo com patrimônio e monumento histórico. À sua direita, a poucos metros de distância, encontra-se o Solar do Barão, museu histórico e cultural da cidade de Jundiaí, tombado como patrimônio no ano de 1970. À esquerda, está a Igreja Nossa Senhora do Desterro de Jundiaí, criada originalmente como capela, em 1651, símbolo da fundação e do surgimento da cidade que, ao redor da instituição católica, foi se desenvolvendo, durante o século XVII. Atualmente, o monumento expressa-se até mesmo em cartões postais.


			O Gabinete de Leitura de Jundiaí foi também tombado como patrimônio histórico e cultural, no ano de 2010, durante um longo processo de inventariamento, realizado pela própria historiadora Martins, funcionária do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico (Condephaat), unidade da Secretaria de Estado da Cultura de São Paulo7.


			Nas dependências da instituição, no térreo, depara-se com um lugar de amplo espaço, salas formando diferentes ambientes, acomodando mesas, cadeiras, uma secretaria e lanchonete para os funcionários e frequentadores; quadros de personalidades da cidade de Jundiaí, muitas janelas, trazendo luz ou somando luz aos livros enfileirados em estantes, da biblioteca.


			Durante o contato com os funcionários do Gabinete de Leitura, procuraram-se encontrar informações e elementos que remetessem à história local: a mobília, os livros, a biblioteca e a materialidade do ambiente como um todo8. Com a autorização do diretor João Borin, obteve-se acesso às instalações da instituição. Ele inicialmente informou que o acervo não possuía “nenhuma facilidade tecnológica contemporânea”, ou seja, não havia nenhuma divisão, catalogação ou material digitalizado. Os antigos registros estavam guardados em uma sala, sem qualquer tipo de classificação ou ordenamento, pois, ainda segundo ele, “não há recursos financeiros para a contratação de profissionais que trabalhem com o manejo e a preservação dos arquivos, para assim constituírem um acervo de fácil consulta a pesquisadores”. 


			Mesmo após o tombamento, o Gabinete de Leitura de Jundiaí é mantido entre as esferas do público e do privado, e para o qual, por meio de sócios contribuintes, aufere-se uma renda, através das mensalidades, necessárias para a manutenção do local e para as despesas variáveis. A prefeitura do município de Jundiaí, por sua vez, oferece subsídios, que são utilizados para o pagamento de custos fixos, como o ordenado de funcionários e as despesas administrativas; porém, os valores não são tão expressivos, de acordo com as informações prestadas pelo diretor.


			Como historiadores, a indagação sobre não haver possíveis fontes que possibilitassem uma pesquisa detalhada, com eixos de articulação e reflexões historiográficas sobre o Gabinete de Leitura em si e sobre a própria cidade de Jundiaí, tornou-se latente. Afinal, são 110 anos de existência e de história. Possivelmente, caso houvesse tais fontes, estudos empíricos poderiam ter sido desenvolvidos, e Martins, em sua pesquisa, poderia tê-los abrangido. Entretanto, as indagações estavam equivocadas, pois a sala continha um armário com cadernos grandes de capas verdes e com brochuras, enfileirados, que constituíam um vasto arsenal de registros e que, a despeito do pronunciamento do diretor da instituição, estavam de certa forma, organizados.


			Decorridas algumas horas de leitura, foi possível, de acordo com os títulos de cada caderno, classificá-los previamente da seguinte maneira: 3 cadernos de Atas de Assembleias, sendo 1 de Assembleia Geral (1908-1923) e 2 de Reuniões da Diretoria (1914-1964); 1 Livro de Visitantes (1913); 1 Livro de Registro dos Sócios (1908-1917); 1 Livro Caixa (1924-1929); 1 Catálogo de Obras, contendo 9.027 obras descritas, sendo 8.090 nacionais e 937 em língua estrangeira, dentre elas, obras em francês, inglês, espanhol, italiano e alemão; e 1 exemplar do jornal O Gabinete: orgam do Gabinete de Leitura Jundiahyense com data de 7 de junho de 1908. 


			Exceto o jornal, todos os demais registros são manuscritos e, somando-se apenas as atas de reuniões, chega-se a um total de 800 folhas.
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			Imagem 1. Atas de reuniões do Gabinete de Leitura de Jundiaí e o exemplar do Jornal O Gabinete


			Fonte: Elaborado pelo autor.


			Tais documentos são os indícios das experiências dos diretores e dos sócios do Gabinete de Leitura de Jundiaí. As atas de reuniões, tanto das diretorias quanto das assembleias gerais, possuem maior quantidade e consistência de informações, e começaram a ser escritas em 1908, estendendo-se até o ano de 1964. Marcam o cotidiano das ações desenvolvidas e as questões que permeavam o desenvolvimento e a manutenção da instituição.


			As atas possuem um padrão em sua elaboração. No início das folhas, há sempre um enunciado registrando a data, o local, o horário e o número de participantes. No corpo do texto, são descritas todas as questões que foram abordadas, todos aqueles que proferiram alguma palavra são identificados e as decisões que foram tomadas eram sempre postas em votação. Ao final de cada ata, consta a assinatura de todos os participantes, de modo a registrarem a ciência das questões tratadas e o seu consentimento sobre elas. Em seu conjunto, elas possibilitam uma visão das questões internas do Gabinete de Leitura.


			Os Livros Caixa, de Sócios e de Visitantes marcam a quantidade de sócios contribuintes, evidenciam as receitas auferidas com as mensalidades por eles pagas e as doações, materiais e financeiras, recebidas, bem como as despesas com a administração do Gabinete de Leitura. Porém, esses documentos apresentam muitas lacunas, como folhas faltantes, descontinuidade dos dados e períodos diferentes de um livro para o outro, o que impossibilitou o cruzamento de informações. Em algumas folhas, mesmo sinalizadas por títulos (despesas mensais, saldo em caixa, gastos com assinaturas de jornais e revistas), não há a descrição das informações.


			O Catálogo de Obras apresenta a descrição dos livros e autores que compõem a biblioteca da instituição. Foi produzido em 1957, porém, possui a descrição das obras existentes desde 1908, o que possibilita traçar um panorama dos títulos que compunham o acervo e a quantidade de obras por autor.


			Mesmo com essas dificuldades, a leitura desses documentos como registros das experiências, das idealizações, e das realizações de um grupo social, dentro de uma temporalidade e espacialidade, possibilitou constituí-los como fontes históricas, na investigação sobre o Gabinete de Leitura de Jundiaí.


			No campo da historiografia brasileira, os estudos sobre os Gabinetes de Leitura existem em diminuta quantidade9; o que não significa que esses poucos estudos e análises de suas existências não compreendam significativas contribuições, dada a abrangência de aspectos socioculturais que essas instituições apresentam como objeto de estudo, seja em uma análise direta ou até mesmo indireta.


			Aqui se faz referência aos pioneiros trabalhos dos historiadores estrangeiros Roger Chartier, Robert Darnton, François Parent-Lardeur e Reinhard Wittmann, que desenvolveram pesquisas notórias sobre a importância e a complexidade do fenômeno cultural “Gabinetes de Leitura”. Os autores trabalham dentro de uma mesma temporalidade e conjuntura, as sociedades do Antigo Regime, na Europa, entre os séculos XVI e XIX, essencialmente por ser esta a temporalidade e a espacialidade características do surgimento dessas instituições.


			Roger Chartier, em sua obra Leituras e Leitores na França do Antigo Regime (2004), examina as práticas de leitura e os usos dos leitores, evidenciando a constante proliferação de Gabinetes de Leitura nas Províncias francesas – elemento este que o literato Honoré de Balzac já destacara em sua célebre obra, Ilusões Perdidas (1837).


			Robert Darnton, em suas obras Boemia Literária e Revolução: o submundo das letras (1989), Edição e Sedição: o universo da literatura clandestina no século XVIII (1992) e O Beijo de Lamourette: mídia, cultura e revolução (2010), investiga a profusão de ideias iluministas, na França pré-revolucionária, ideias que, segundo o historiador, foram circunstanciadas pela difusão do livro, da leitura e pela ação dos “intermediários esquecidos da história”10, dentre eles, autores, editores, impressores, expedidores e livreiros, formando um circuito de comunicação da cultura impressa, em que se encontram presentes nesse campo os Gabinetes de Leitura.


			François Parent-Lardeur, em seu estudo Les cabinets de lecture: La lecture publique à Paris sous la Restauration (1982), faz uma análise do alcance geográfico, no âmbito urbano, da abrangência sociocultural dos Gabinetes de Leitura espalhados por toda a Paris do século XIX. A pesquisadora demonstra a forma de ocupação regional e o estabelecimento dos Gabinetes, diretamente relacionados aos modos de consumo da cultura impressa (livros, jornais, folhetos, pasquins, etc.), o que não se interliga diretamente à posição socioeconômica dos leitores, mas aos modos de usos por estudantes, jornalistas, viajantes e demais profissionais liberais.


			Reinhard Wittmann, por sua vez, em seu artigo “¿Hubo una revolución en lalectura a finales del siglo XVIII?” (1997) traçou um estudo sobre a emergência da oferta da leitura em algumas cidades europeias, na virada para o século XIX, e observou como os Gabinetes de Leitura contribuíram para o crescente número de leitores, facilitando acessos e barateando custos em suas dependências.


			Esses expoentes autores apresentam alguns elementos a serem considerados, elementos que se iniciam na própria especificidade dos Gabinetes de Leitura, seja por meio do registro de suas existências e práticas ou através das características de determinadas épocas e conjunturas socioculturais, nas quais se inserem, expressando delineações, demarcando sua origem europeia, seja com posteriores vertentes e desdobramentos também em territórios norte-americanos e latino-americanos.


			Os estudos sobre os Gabinetes de Leitura se inserem ainda dentro do campo de estudos da história do livro e da história da leitura. Por serem espaços destinados a abrigar livros e um cenário compósito de uma sociabilidade livresca, estão intrinsecamente relacionados aos trabalhos que objetivam investigar os muitos caminhos e lugares do livro e as inúmeras formas de leitura (apropriações) nas mais distintas circunstâncias espaciais e temporais.


			Apresentando-se como mecanismos de suporte para a prática da leitura, os Gabinetes de Leitura convergem, dentre muitas outras possibilidades, para o próprio campo de análise do objeto material e de consumo, que possui destaque em seu interior, o livro. 


			Restringindo-se o campo, percebe-se que, no Brasil, o livro e a leitura perfizeram um movimento de conjunturas históricas e socioculturais. Em exemplo, o controle e a censura, outorgados aos livreiros e impressores pela coroa portuguesa, no século XVIII, por meio da criação da Real Mesa Censória, no período da colonização brasileira e administração do Marquês de Pombal, que proibia a produção, a publicação e a circulação de livros, mas, de certo modo, não coibia, ao todo, a existência do livro e da leitura, pois, ainda assim, muitos livros, como objetos materiais, podendo ser carregados, circularam por entre a clandestinidade11.


			A partir de 1808, depois da vinda do Príncipe Regente D. João VI12 e da instalação e funcionamento da Imprensa Régia no Rio de Janeiro, instituições centrais da cultura letrada passaram a ter existência lícita e regular no Brasil. Em seu início, apenas com a função de publicar os atos e ofícios reais, porém, em pouco tempo, contemplavam os mais variados gêneros literários para publicação13.


			Após a Independência do Brasil, em 1822, o número de tipografias aumentara. Um século antes, essas instituições haviam exercido a tentativa de atuarem em diferentes regiões da então colônia, porém com inúmeros insucessos, dadas as proibições legais. Assim, em meio às transformações políticas e culturais, os prelos do nascente país, no século XIX, imprimiam, em maior quantidade, obras literárias, jornais, folhetos e outros impressos.


			A história da leitura possibilita diálogos, delineia interpretações e entrecruzamentos. Maria Beatriz Nizza Silva (1999) discorre sobre os aspectos que diferenciam a história do livro da história da leitura. Segundo a autora, a primeiro concentra-se no processo de estudo de sua produção, já a segundo, especifica-se no estudo detalhado dos usos dos livros pelos leitores. Não são campos separados de pesquisa, mas, ao contrário, são dois campos que se complementam e devem ser analisados de forma conjunta14.


			Como objeto de análise e pesquisa, a história da leitura é um frutífero meio de investigação para a produção do saber historiográfico, possibilita averiguações e análises sobre os múltiplos sentidos que a leitura pode proporcionar aos mais diversos leitores em suas experiências sociais15. Entretanto, é também uma dificultosa direção, na busca pela compreensão das variadas percepções que podem da leitura advir, dada a escassez de fontes, pois raramente o leitor deixará os registros do seu ato de ler.


			Ainda no mesmo viés, há a presença (ou até mesmo a ausência)16 do leitor, que aflora entre o objeto livro e a prática da leitura, tornando-se mais um elemento de reflexão diante dessa temática. As relações que o leitor pode estabelecer com a materialidade do livro, observando-o enquanto um objeto, ou até mesmo por sua cognição, por meio da operação da leitura, possibilita observar outras variantes questões, dentre elas, o processo tecnológico e de produção, empregados na elaboração de uma obra impressa, sendo seu formato físico um componente que evidencia as condutas de normatização para a prática da leitura: seu tamanho, sua capa, as folhas, a horizontalidade ou verticalidade do texto, paginação e uma possível definição de sentidos extraída da leitura, que somente o pensamento, o repertório cultural e a subjetividade de cada leitor podem demarcar.


			Existem, porém, alguns mecanismos para perceber essas apreensões, seja por meio da circularidade de determinadas obras,  no registro de solicitação para a compra de livros, na consulta à retirada de livros dos acervos de bibliotecas (quando houver esses registros), em catálogos de obras ou em inventários pós-morte. No Brasil, há uma profusão de estudos que visam analisar, interpretar e investigar esses inúmeros caminhos elencados e outras possíveis relações entre o livro, a leitura e os leitores17.


			As bibliografias sobre essa temática apresentam um significativo número de pesquisas, no campo da história do livro e da leitura. Demonstram, ainda, como, nas últimas décadas do século XX, houve um constante aumento do interesse por essa área e no seu aprofundamento acadêmico nas universidades europeias, estadunidenses e, mais recentemente, porém não menos significativo, em universidades da América Latina18.


			Em suma, as possibilidades de análise dos Gabinetes de Leitura, além do diálogo com o livro e a leitura, podem também compreender suas formas de inserção e de atuação nas cidades em que se localizaram; as ações e trajetórias de seus fundadores; o alcance geográfico, urbano e social; a promoção de uma cultura livresca, os usos e as apropriações de seus frequentadores; as análises de acervos e catálogos de obras, revelando o universo das edições e circulações culturais de impressos. E essas possibilidades não se esgotam aqui, pois:


			Le cabinet de lecture, en tant que fait de culture, se révèledonc um objet de recherchetrès riche. Il peutêtreenvisagécomme une institution culturelle ou encore étudiédanssescontenus, si l’onchoisit d’en évaluer les fondslitteráires; il participe d’un enjeuéconomique, danslemêmetempsqui’il est un moyen de transmission et de pouvoirculturels. Définirlecabinet de lecturenécessitedonc des approchesdifférentesselon que l’onprivilégiel’analyse des structuresinstitucionnelles ou celle des contenusidéologiques.19


			Em análise sobre o Gabinete de Leitura de Jundiaí, privilegiou-se a perspectiva da história cultural, por ser este um objeto constituinte do campo da cultura20. Dialogou-se com as contribuições de Chartier, postuladas em suas obras, A História Cultural: Entre Práticas e Representações (1990) e O Mundo Como Representação (1991).


			Chartier apresenta, dentro de uma discussão mais ampla no interior da historiografia francesa, como olhar para diferentes lugares e momentos; como uma realidade social pode ser construída, pensada e dada a ler, o que permite adentrar nas práticas constituídas e constituintes da vida social, evidenciando como os objetos, as formas e os sentidos são criados para representar as múltiplas configurações sociais em determinado tempo e espaço21.


			Desse modo, trabalhou-se com as noções propostas pelo historiador, na possibilidade de se interpretarem os sentidos expressos na fundação do Gabinete de Leitura de Jundiaí, analisando-o através das práticas e representações.


			Como prática, o historiador define todas as ações cotidianas de um ser humano, experenciadas de forma individual ou coletiva, como comer, andar, vestir-se, comportar-se, falar, relacionar-se, estudar, dentre outras ações, que são usualmente praticadas e que acabam por se constituir em modos de fazer. 


			Esse modo de fazer, por sua vez, gera representações. Para o historiador, as ações praticadas produzem esquemas, cuja inteligência do ser humano cria e organiza, racional ou irracionalmente, o mundo social, por meio da produção de esquemas, como discursos, imagens, textos, signos, objetos, formas, códigos e símbolos. As criações e as organizações são então incorporadas à vida das pessoas, no próprio dia a dia, formando um campo simbólico repleto de sentidos, e que se constituem em um modo de ser e/ou representar.


			O modo de ser é então dado a ler, nesse momento. A apropriação é a forma pela qual se entra em contato com as representações geradas através das práticas e, assim, torna-se possível observá-las, interpretá-las, decodificá-las e lê-las. Essa leitura é realizada de maneiras diferentes pelas pessoas (no âmbito individual ou coletivo), que se apropriam das representações em seus modos de ver (ler) o mundo social.


			Nessa perspectiva e a partir desse momento, a pesquisa desloca o olhar do que se conjecturou inicialmente, e volta-se para a observação das disposições socioculturais da época, buscando compreendê-las e responder às seguintes questões: o que representava ter um espaço destinado aos livros, à leitura e à promoção de uma cultura letrada? Que sentidos um Gabinete de Leitura poderia conferir à cidade de Jundiaí? Quais os pressupostos elencados e praticados por seus idealizadores? A quem se destinava a instituição?


			A busca por essas respostas fundamentou-se no exame das fontes internas do Gabinete de Leitura e nas fontes externas e indiretas a ele.


			Em um trabalho metodológico de recorte e seleção espaçotemporal, optou-se por privilegiar o período de 1908 até 1924, abrangendo, assim, os 16 anos iniciais da trajetória do Gabinete de Leitura de Jundiaí. Tal escolha deu-se pela impossibilidade técnica (tempo, pesquisa, levantamento de fontes e bibliografia) de se abarcar todo o período de sua existência e também em decorrência da percepção de dois marcos importantes sobre sua história.


			O primeiro marco trata das condições de surgimento da instituição, em 1908; o segundo limita-se à suspensão do funcionamento do Gabinete de Leitura, em 1924, em decorrência da Revolução Tenentista22. Naquele momento, o estado de São Paulo passava por conflito bélico de origem militar, que eclodia em diferentes regiões do estado. Esse processo revolucionário levou os dirigentes do Gabinete de Leitura a interromperem o funcionamento da instituição, que passou a abrigar, em suas dependências, uma família de militares, que se refugiava na cidade de Jundiaí, fato comum à Revolução, pois muitos outros militares e políticos fugiram de constantes ataques, dentre eles Carlos de Campos, então presidente do estado (1924-1927), e foram acolhidos no interior de São Paulo23.


			Somente no ano de 1925 é que o Gabinete de Leitura de Jundiaí retomou suas atividades. Assim, delimitou-se o período de análise. Certamente, questões emergiram para esta pesquisa, fazendo-a ora recuar, ora avançar, na procura por indícios que ajudassem na problematização e no entendimento das dinâmicas de relações constituintes da vida social, em suas múltiplas experiências, ou até mesmo quando indagações feitas às fontes levavam a outras demarcações espaçotemporais. Afinal, o trabalho do historiador não se confina tão somente em marcos cronológicos, segundo Antoine Prost:


			O tempo da história não é uma unidade de medida: o historiador não se serve do tempo para medir os reinados e compará-los entre si – essa operação não teria qualquer sentido. O tempo da história está incorporado, de alguma forma, às questões, aos documentos e aos fatos; é a própria substância da história.24


			As atas de reuniões do Gabinete de Leitura, no tempo de sua produção, de uma maneira geral, evidenciam um corpus de hábitos, caracterizando um ritual de reuniões durante os sucessivos encontros diretivos e/ou de assembleias gerais, promovidos pelos sócios.


			Esta obra, portanto, orientou-se pela leitura e pela análise desses documentos. Não se pode estabelecer uma relevância de sua produção social se elas foram elaboradas como praxes ritualísticas do cotidiano de sujeitos que se reuniam para discutir assuntos de interesse comum ou se constituíam algum ato de solenidade no dado momento de sua produção. Entretanto, as atas aproximam-se de uma possível “autenticidade” em sua transcrição das muitas falas pronunciadas nas deliberações dos participantes reunidos, evidenciando, desse modo, o cotidiano da instituição e as ações de seus envolvidos, e como os sujeitos, de forma singular ou coletiva, marcaram sua existência e seu simbolismo.


			Durante o processo de desenvolvimento desta obra – neste momento utilizo a primeira pessoa do singular –, ingressei como professor na Secretaria da Educação do Governo do Estado de São Paulo. Dentre as muitas funções de um docente de cargo público, encontra-se a participação em reuniões de Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC), em que questões do cotidiano escolar, seja do alunado, professorado, coordenação, direção e diretoria de ensino, são tratadas de forma a organizar, planejar e definir estratégias de atuação para a prática docente. Nessas reuniões são produzidas atas, com o objetivo de registrar todas as atividades desenvolvidas em conjunto, bem como as orientações e regras hierarquicamente instituídas, em consonância com a legislação vigente sobre a área da educação. 


			Importa que, no decorrer das reuniões, ordinariamente uma pessoa é eleita para registrar os assuntos tratados em ata. Segue-se sempre um padrão em seu enunciado e no corpo do texto: a ordem dos acontecimentos. Ao final, cada participante da reunião assina, de forma a documentar sua ciência e participação. Entretanto, como participante ativo das reuniões, em algumas delas até mesmo como escriturário, fui percebendo a produção desse documento. A coordenação comumente inicia as reuniões, transmitindo informações correlatas aos professores, que, por sua vez, respondem concordando, discordando, acrescentando novos dados e informações, fazendo ressalvas, objeções, seguidas, muitas vezes, de comentários, entre os professores, ou mesmo gestos, olhares e feições aprovativas ou discordantes, cujo verbal ou a escrita formal não abarcam. 


			Portanto, muito da realidade ou veracidade dos acontecimentos fica de fora do registro escrito, as intenções, ações e falas, em sua totalidade, não são grafadas, restringindo a percepção sobre os possíveis sentidos e tensões existentes. Não objetivo comparar as atas do Gabinete de Leitura de Jundiaí com a minha experiência, pois as respectivas escritas compreendem tempos e espaços distintos, bem como as intenções e pressupostos de suas elaborações. Contudo, utilizo essa exemplificação de modo a demonstrar a subjetividade presente na descrição de uma reunião em formato de ata, de forma que normatizações (explícitas ou implícitas) conduzem a ação da escrita, porém, de certo modo, intentam em compreender e/ou conformar a fidelidade dos acontecimentos.


			Atrás de indícios que permitissem observar as questões e tensões da temporalidade, espacialidade e do campo sociocultural do Gabinete de Leitura de Jundiaí, a pesquisa examinou ainda o acervo da Biblioteca Municipal de Jundiaí Professor Nelson Foot, que contribuiu com obras que abordam a história da cidade25. Na sessão de hemeroteca da biblioteca, encontraram-se recortes de jornais de 1970 até 2011, que noticiaram, nas datas de aniversário do Gabinete de Leitura, um pouco de sua criação e trajetória, o que auxiliou na percepção sobre os sentidos de sua fundação.


			Atas da Câmara Municipal, entre 1914 e 1916, foram localizadas no Centro de Memória de Jundiaí (CMJ), corroborando questões reflexivas sobre a cidade e o seu processo de urbanização, como a chegada das estradas de ferro, a imigração e algumas questões de ordem política.


			No Arquivo do Estado de São Paulo, em consulta aos Anuários Estatísticos de São Paulo, entre o período de 1906-1926, levantaram-se informações que contribuíram para o entendimento do cenário educacional, cultural e econômico (censos escolares: municipais, estaduais e particulares; bibliotecas públicas; teatros; jornais; igrejas; números populacionais e principais atividades econômicas), não apenas de Jundiaí, mas também de toda a esfera estadual, levantando-se as relações existentes entre a cidade e as principais questões da Primeira República. 


			No Sebo Jundiaí, localizado na Rua Dr. Tôrres Neves, no centro da cidade, a pesquisa encontrou um acervo iconográfico, batizado com o nome do proprietário do sebo, Maurício Ferreira. O acervo dispõe de fotografias da cidade de Jundiaí, seus lugares e pessoas, dentro do período aqui analisado26. Desse modo, imagens foram selecionadas e acrescentadas a este trabalho, como artefatos da época e registros de uma realidade representada27, mas que não serão problematizadas, por não constituírem a centralidade desta análise.


			Procuraram-se ainda jornais da cidade de Jundiaí que fossem contemporâneos ao aparecimento do Gabinete de Leitura e que fornecessem indícios de olhares externos sobre a instituição, o que poderia contribuir para caracterizar sua imagem e representatividade frente à sociedade jundiaiense. Todavia, esses documentos não foram localizados em nenhuma das instituições de pesquisas supracitadas. Mesmo a cidade de Jundiaí tendo sua constituição social composta, em sua maioria, por operários, nas primeiras décadas do século XX, período de intensas agitações, manifestações e movimentos da classe operária no Brasil, não se puderam localizar registros que evidenciassem essas articulações dos grupos sociais da cidade, na imprensa local e/ou alternativa. Nesta questão, apenas a bibliografia consultada possibilitou algumas referências.


			Cabe ressaltar que o trabalho com as fontes do Gabinete de Leitura de Jundiaí não estava dado e sistematizado. Em diversos momentos, a pesquisa teve que recolher os “cacos da história”, ordená-los e classificá-los, para a construção de um panorama que pudesse ser analisado de forma lógica e fundamentada. Durante dois anos, idas e vindas aos acervos de pesquisa foram necessárias. Cada folha manuscrita solta dentro de um armário, cada caderno guardado em caixas, no canto de salas e cada impresso achado, configurava-se em uma descoberta que contribuía para a interpretação sobre o Gabinete de Leitura de Jundiaí.


			Próximo à finalização desta obra, o contato com a historiadora Ana Lúcia Duarte Lanna, da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo – USP (FAU) facilitou a investigação sobre as relações empregatícias dos fundadores do Gabinete de Leitura com a Companhia Paulista. Nos anos 2000, Lanna desenvolveu uma pesquisa sobre cidades e ferrovias em São Paulo. Naquele momento, por uma eventualidade, teve acesso ao acervo da Ferrovia Paulista S.A. (Fepasa) em Jundiaí, extinta desde 1998, mas cujos registros documentais estão em poder do Museu da Companhia Paulista28. Frequentando o local diariamente, Lana deparou-se com muitas caixas que ficavam na entrada do prédio e, a cada novo dia, as via sumirem aos poucos. Em conversa com os seguranças do local, obteve autorização para retirá-las da instituição. As caixas continham prontuários (fés de ofício) dos empregados da Companhia Paulista, entre 1850-1920. Guardavam informações sobre cargos, salários, promoções, transferências, moradias, etnias, ocorrências no trabalho, filiação, dependentes e fotos29. A partir desses elementos, Lanna elaborou uma base de dados dos funcionários da Companhia Paulista, contendo 2.000 prontuários. A historiadora colocou esse material à disposição desta obra tardiamente, o que impossibilitou seu exame detalhado, mas, ainda assim, contribuiu para a análise sobre a atuação da Companhia Paulista, na cidade de Jundiaí, ao permitir a observação das práticas ferroviárias, características de um modo de sociabilidade e de experiências.


			Na análise sobre a fonte Catálogo de Obras, indícios permitiram que se levantassem algumas possibilidades para se perceber os leitores através do universo de livros a eles disponíveis na biblioteca do Gabinete de Leitura. 


			Os livros que compõem o acervo da biblioteca foram comprados e/ou doados por diferentes pessoas, sócios e moradores de Jundiaí. Durante as reuniões de Assembleia Geral, comissões eram formadas para realizarem a compra de livros ou angariar doações. No que tange à compra dos livros, os sócios eram consultados para a escolha dos títulos que seriam comprados. As atas não mencionam quais eram esses títulos e nem onde seriam adquiridos (editoras, livrarias, etc.), mas essa ação de comprar livros a partir da escolha dos leitores possibilita observar a formação do acervo como uma junção das preferências literárias dos leitores. 


			O Catálogo de Obras não possibilita identificar os leitores e suas práticas de leitura, entretanto, sua análise mostrou ser possível rastrear os indícios do que possivelmente poderiam ler. 


			A formação da biblioteca passou por diferentes arranjos e períodos. O Catálogo de Obras produzido em 1957, pelo bibliotecário, é a única fonte localizada por esta obra, que evidencia as obras existentes no acervo. A data de sua produção é posterior ao recorte temporal estabelecido (1908-1924), porém, de acordo com o próprio bibliotecário, os livros listados no catálogo fazem parte do acervo da instituição desde sua fundação. Informação esta contida na primeira página do catálogo. Esta particularidade possibilitou estabelecer uma relação dentro do período selecionado, situação esta com que Martins também se deparou em sua pesquisa.


			O catálogo de obras dos dois gabinetes provinciais mais expressivos nas cidades de Sorocaba e Rio Claro foram produzidos tardiamente no contexto do século XX. A utilização deles, de forma tardia, se justificou, pois embora a impressão ocorresse já no século XX, seu conteúdo repetia o acervo legado pelas duas últimas décadas do século XIX, conforme verificamos nos registros de doações de sócios constantes nas Atas do Gabinete de Leitura Rio Clarense e Sorocabano.30


			O catálogo de obras do Gabinete de Leitura de Jundiaí tem apenas o registro dos títulos das obras e dos autores, não há menção à edição ou ao ano de publicação dos livros. Em sua totalidade, são 9.027 obras, divididas entre nacionais e estrangeiras, descritas manualmente, arroladas em uma ordem numérica sem qualquer divisão por assunto ou área, o que dificultava sua análise. A tratativa dessa fonte requereu um exame sistemático, detalhado e de inferência, para que se pudesse compor um quadro que demonstrasse os gêneros literários e os autores existentes no acervo da biblioteca e, assim, poder compreender o que liam ou, ao menos, o que poderiam encontrar para ler os sócios e frequentadores da instituição.
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